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Foi publicada no Diário Oficial do Estado de São Paulo, em 15 de 
setembro de 2026, Portaria que determina o cumprimento de decisão 
judicial obtida pela APEOESP sobre o cálculo da sexta-parte.

A decisão reconhece que os associados beneficiados têm direito 
ao recálculo da sexta-parte considerando os vencimentos integrais 
recebidos, respeitada a prescrição de cinco anos. Ficam de fora apenas 
as verbas de caráter eventual e transitório.

São beneficiados os professores que se filiaram à APEOESP entre 
23/09/2011 e 02/03/2020, desde que constem na lista de filiados e não 
estejam em situações que impossibilitem esse alcance, como por exem-
plo, aqueles que já ingressaram com ações individuais ou coletivas sobre 
o mesmo direito, sendo que a ação corrigirá o pagamento da sexta-parte 
desde 23/09/2006. 

A implantação será feita em etapas. Terão prioridade os servidores 
que não possuem ação contra o Estado. Nos demais casos, será feita 
uma análise para evitar pagamento em duplicidade.

Os efeitos financeiros do novo cálculo passam a valer a partir de 
15/09/2026, data da publicação da Portaria.

A medida representa o cumprimento da decisão obtida na ação cole-
tiva proposta pela APEOESP em defesa dos direitos de seus associados.

A próxima etapa será a habilitação individual dos professores que 
fazem jus ao benefício. As instruções para essa fase serão divulgadas 
em momento oportuno, uma vez que todo esse processo está sendo 
construído em audiências periódicas entre o jurídico da APEOESP e o 
estado de São Paulo, conduzidas pelo Tribunal de Justiça.

APEOESP ESTUDA FORMAS DE 
EVITAR DEMISSÃO EM MASSA 

DE PROFESSORES TEMPORÁRIOS
A APEOESP vê com preocupação notícia veiculada pelo jornal O Es-

tado de S. Paulo informando que o governo do Estado foi proibido pela 

Fique  atento(a)!
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Justiça de contratar professores temporários, como resultado de uma 
Ação Popular ajuizada por deputada federal, deputado estadual e ve-
reador da cidade de São Paulo. A decisão poderá gerar em torno de 60 
mil demissões.

Por meio de seu departamento jurídico, a APEOESP está estudando 
a melhor maneira de intervir e resolver este problema.

A situação também reforça a importância da articulação entre aqueles 
que atuam na defesa da Educação pública. A APEOESP possui longa ex-
periência na defesa judicial dos profissionais da Educação e acompanha 
diretamente a realidade funcional da rede estadual. Por isso, iniciativas 
judiciais com potencial para atingir milhares de professores devem ser 
precedidas, sempre que possível, de diálogo e construção conjunta com 
as entidades representativas da categoria, de modo a evitar consequ-
ências não pretendidas para os próprios trabalhadores cujos direitos 
se pretende proteger.

APEOESP continuará acompanhando o caso e informará a categoria so-
bre seus desdobramentos e sobre as medidas que vierem a ser adotadas.


